PARECER Nº 1514, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4716, DE 2016
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 32 e 33, de autoria do Deputado Cássio Navarro, que concluiu pela remessa de ofícios com cópia do parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, e propôs o arquivamento deste Processo RGL nº 4716, de 2016.
a) Edson Giriboni – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 12/12/2018.
a) Wellington Moura – Presidente

Gilmar Gimenes – Orlando Bolçone – Davi Zaia – Edson Giriboni – Edmir Chedid – Enio Tatto –Teonilio Barba – Wellington Moura
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-000513/009/07, que julgou irregulares o pregão presencial, o contrato e os termos subsequentes celebrados entre o Conjunto Hospitalar de Sorocaba – Secretaria de Estado da Saúde e a empresa Unihealth Logística Hospitalar Ltda.
Publicado o acórdão de fls. 29 e 30, referente ao TC supramencionado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que o Conjunto Hospitalar de Sorocaba celebrou contrato com a Unihealth Logística Hospitalar Ltda. objetivando a prestação de serviços de gestão dos processos físicos e das informações de armazenagem, administração de estoque e movimentação de material.

Para tanto, celebrou pregão presencial, com vistas ao contrato de valor de R$ 640.000,00. No entanto, além da ausência de parecer competente da consultoria jurídica, o certame não incluiu a aquisição de infraestrutura de armazenagem, algo que entrou no 1º termo de aditamento, celebrado apenas 2 meses após a assinatura do contrato, e que aumentou em 22,8% o valor inicial, muito embora, na verdade, não fosse atinente ao escopo da contratação original. Isso serviu para burlar o teto de R$ 650.000,00 para o qual se dispensa autorização superior em pregões.
Ainda, o projeto básico apresentava inconsistências que não o tornavam apto à cotação de preços realizada, a qual subsidiou o pregão. E o pregão, por sua vez, contou com 3 empresas, sobre as quais pairam indícios de vínculo prévio e direcionamento do certame.
Diante de todas as inadequações apontadas, o Tribunal de Contas houve por bem julgar irregulares a licitação, o contrato e os termos subsequentes, decisão que foi mantida em sede de recurso ordinário. Essa foi, também, a opinião da Secretaria-Diretoria Geral daquela Corte.
Assim, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregular o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4716, de 2016.
a) Cássio Navarro

